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aplicáveis ao período em que se estima a realização do ativo e a liquidação do passivo. De acordo com
o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida em que se
considera provável sua recuperação em base à geração de lucros tributáveis futuros. A expectativa de
realização dos créditos tributários, conforme demonstrada na Nota 8.b, está baseada em projeções de
resultados futuros e fundamentada em estudo técnico. n) Resultados de Exercícios Futuros: Está
representado, principalmente, pelo valor das parcelas de receitas contratuais recebidas antecipada-
mente da Peugeot- Citroën do Brasil Automóveis Ltda. (montadora) que serão apropriadas ao resulta-
do de acordo com os prazos dos contratos de financiamento aos quais se referem. Conforme a Reso-
lução BCB n° 92/21, que dispõe sobre a estrutura do elenco de contas do Cosif a ser observado pelas
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen, o Grupo 5 – Rendas
de Exercícios Futuros, foi reclassificado para a linha de Outros Passivos - Credores Diversos - País e
Exterior. o) Redução ao Valor Recuperável: Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao
final de cada período, com o objetivo de identificar evidências de desvalorização em seu valor contábil.
Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda deve ser
reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é definido 
como o maior montante entre o seu valor justo, líquido, de despesa de venda e o seu valor em uso. p)
Estimativas Contábeis: As estimativas contábeis e premissas utilizadas pela Administração para a
preparação das demonstrações financeiras são revisadas pelo menos semestralmente, sendo apre-
sentadas a seguir as principais estimativas que podem levar a ajustes significativos nos valores contá-
beis dos ativos e passivos no próximo exercício quando comparados com os montantes reais, tais
como: ajuste a mercado dos títulos e valores mobiliários, provisão para créditos de liquidação duvido-
sa, provisão para contingências e a realização dos créditos tributários. Os efeitos decorrentes das re-
visões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos de forma prospectiva. q) Resultados Recor-
rentes/Não Recorrentes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º,
passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes.
Define-se então como resultado não corrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado ou
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto
para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. r) Juros sobre Capital Próprio: A Resolução
CMN nº 4.720/2020 tem aplicação prospectiva e determina procedimentos para o registro contábil de
remuneração do capital. A Norma delibera que os Juros sobre Capital Próprio devem ser reconhecidos
a partir do momento que sejam declarados ou propostos e assim configurem obrigação presente na
data do balanço e, em cumprindo esta determinação, esta remuneração de capital deve ser registrada
em conta específica no Patrimônio Líquido. s) Pagamentos e Antecipações baseados nos Resulta-
dos: A Resolução n° 4.820, a qual vigora a partir de 29 de maio de 2020 e determina que as institui-
ções financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ficam im-
pedidos de: (i) remunerar o capital próprio, inclusive sob a forma de antecipação, acima do: (a)
montante equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, inclusive sob a forma de juros sobre o capital
próprio, no caso das instituições constituídas sob a forma de sociedade por ações; (b) montante equi-
valente à distribuição mínima de lucro estabelecida no contrato social no caso das instituições consti-
tuídas sob a forma de sociedades limitadas; (ii) recomprar ações próprias (será permitida apenas se
por meio de bolsas ou de mercado de balcão organizado, até o limite de 5% (cinco por cento) das
ações emitidas, ali incluídas as ações contabilizadas em tesouraria na entrada em vigor desta Resolu-
ção; (iii) reduzir o capital social, com exceção aos casos que for obrigatória, na forma da legislação de
regência ou quando aprovada pelo Banco Central; (iv) aumentar quaisquer remunerações, fixa ou va-
riável, de diretores e membros do conselho de administração, no caso das sociedades anônimas, e
dos administradores, no caso de sociedades limitadas; Os valores sujeitos às vedações mencionadas
não podem ser objeto de obrigação de desembolso futuro, sendo que essas vedações se aplicam de
acordo com Resolução n° 4.820 e devem ser observadas independentemente da manutenção de re-
cursos em montante superior ao Adicional de Capital Principal (ACP), de que tratam as Resoluções nº
4.193, de 1º de março de 2013, e 4.783, de 16 de março de 2020. Eventual antecipação dos montantes
mencionados nas alíneas “a” e “b” do item I deve ser realizada de forma conservadora, consistente e
compatível com as incertezas da conjuntura econômica atual. t) Ativos e Passivos Fiscais Correntes
e Diferidos: A Resolução CMN nº 4.842, de 30 de julho de 2020 consolidou os critérios gerais para
mensuração e reconhecimento de ativos e passivos fiscais, correntes e diferidos, pelas instituições fi-
nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a Resolução
BCB nº 15, de 17 de setembro de 2020 (revogou as Circulares BACEN nº 3.776/2015 e nº 3.174/2003),
consolidou os procedimentos a serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil na constituição ou baixa do ativo fiscal diferido e na divulgação de informações
sobre ativos ou passivos fiscais diferidos em notas explicativas. u) Eventos Subsequentes: Corres-
ponde ao evento ocorrido entre a data-base das demonstrações financeiras e a data na qual foi auto-
rizada a emissão dessas demonstrações e são compostos por: • Eventos que originam ajustes: são
aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações as; e •
Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-
base das demonstrações financeiras.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 4.286 2.334 6.237
Aplicações em Fundos de Investimentos (nota 5) 22.815 23.110 45.268
Total 27.101 25.444 51.505
5.TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS: Resumo da Carteira por Categoria

31/12/2022 31/12/2021
Títulos Privados para Negociação (i) Valor Contábil Valor Contábil
Santander FIC SBAC Renda Fixa Referenciado DI 19.547 8.588
Bradesco FIC FI Referenciado DI Federal 2.491 12.850
Itaú Soberano Referenciado 440 4
Itaú Dynamic Curto Prazo 325 1.650
Santander FIC FI Empresas Curto Prazo 12 17
Total 22.815 23.110
(i) As cotas de fundos de investimento estão classificadas como sendo sem vencimento, com liquidez
imediata e são mensuradas pelo valor de custo de aquisição ajustado pelas variações das cotas. Em
31 de dezembro de 2022 e 2021 a carteira de fundos de investimento está basicamente classificada 
em operações vinculadas a títulos de renda fixa, títulos públicos, títulos privados e títulos do Tesouro
Nacional. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não ocorreram operações com
derivativos.
6. OUTROS ATIVOS FINANCEIROS: O saldo de R$ 36.316 (31/12/2021 - R$ 27.908) é composto por
créditos vinculados, representados na sua totalidade por depósitos em espécie efetuados no BACEN,
para cumprimento das exigibilidades dos compulsórios sobre depósitos a prazo e recursos de aceites
cambiais e adicional sobre depósitos.
7. CARTEIRA DE CRÉDITO E PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO
DE CRÉDITO: a) Carteira de crédito: 31/12/2022 31/12/2021
Operações de Crédito
Financiamentos - CDC Veículos 2.335.522 1.657.933
Total 2.335.522 1.657.933
b) Carteira de Créditos por Vencimento: 31/12/2022 31/12/2021
Vencidas 30.795 13.047
A vencer
Até 1 ano 1.491.263 996.082
De 1 a 5 anos 813.207 648.382
Acima de 5 anos 257 422

Total 2.335.522 1.657.933
c) Carteira de Créditos por Segmento: 31/12/2022 31/12/2021
Setor Privado
Varejo – Pessoa Física 1.122.461 918.474
Varejo – Pessoa Jurídica 323.142 251.318
Atacado 889.919 488.141
Total 2.335.522 1.657.933
d) Carteira a Valor Presente Distribuída pelos Correspondentes Níveis de Risco e Provisões
para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito

Carteira de crédito 31/12/2022
Percentual Curso Normal Curso Anormal Total Provisão Requerida

A 0,50 1.925.837 11.632 1.937.469 9.688
B 1,00 202.437 2.860 205.296 2.053
C 3,00 96.484 3.200 99.684 2.990
D 10,00 43.567 3.429 46.996 4.700
E 30,00 8.364 1.222 9.586 2.876
F 50,00 5.609 981 6.590 3.295
G 70,00 4.539 931 5.471 3.829
H 100,00 17.891 6.539 24.430 24.430
Total 2.304.728 30.795 2.335.522 53.861

Carteira de crédito 31/12/2021
Percentual Curso Normal Curso Anormal Total Provisão Requerida

A 0,50 1.073.501 2.090 1.075.591 5.345
B 1,00 419.846 4.241 424.087 4.241
C 3,00 122.271 1.514 123.785 3.714
D 10,00 10.939 913 11.852 1.185
E 30,00 4.095 584 4.679 1.404
F 50,00 2.894 491 3.385 1.692
G 70,00 4.130 501 4.631 3.242
H 100,00 7.210 2.713 9.923 9.923
Total 1.644.886 13.047 1.657.933 30.745

e) Movimentação das Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito:
01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2021

Saldo Inicial 30.745 30.652
Constituição líquida das reversões 47.033 18.035
Baixas (23.917) (17.942)
Saldo Final 53.861 30.745
Foram recuperados no exercício, créditos no valor de R$ 8.376 (31/12/2021 - R$ 7.329), registrados
como receita da intermediação financeira na rubrica de operações de crédito. f) Carteira Renegocia-
da: Em 31 de dezembro de 2022, o saldo da carteira renegociada foi de R$ 29.830 (31/12/2021 - R$
12.424), e o saldo da PDD foi de R$ 5.863 (31/12/2021 - R$ 3.059).
8. ATIVOS FISCAIS CORRENTES E DIFERIDOS: a) Natureza e Origem dos Créditos Tributários

Saldo em Consti- Saldo em
31/12/2021 tuição Realização 31/12/2022

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 24.500 22.768 (13.700) 33.568
Provisão para Contingências Cíveis 2.351 - (1.044) 1.307
Provisão para Contingências Trabalhistas 2.592 - (999) 1.593
Participações no Lucro, Bônus e Gratificações de Pessoal 2.149 76 - 2.225
Outras Provisões Temporárias 3.632 - (1.909) 1.723
Total dos Créditos Tributários sobre
Diferenças Temporárias 35.224 22.844 (17.652) 40.416
Total dos Créditos Tributários (1) 35.224 22.844 (17.652) 40.416
(1) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Banco PSA não possuía créditos tributários não ativados.
b) Expectativa de Realização dos Créditos Tributários

31/12/2022
Diferenças Temporárias

Ano IRPJ CSLL Total
2023 9.698 7.758 17.456
2024 12.016 9.612 21.628
2025 311 249 560
2026 111 89 200
2027 111 89 200
2028 a 2032 207 166 373
Após 2033 - - -
Total 22.453 17.963 40.416
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa
da realização dos créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos
futuros. c) Valor Presente dos Créditos Tributários: O valor presente dos créditos tributários é de R$
34.857 (31/12/2021 - R$ 28.602), calculados de acordo com a expectativa de realização das diferenças
temporárias, prejuízos fiscais e a taxa média de captação projetada para os períodos correspondentes.
9. OUTROS ATIVOS - DIVERSOS: 31/12/2022 31/12/2021
Impostos e Contribuições a Compensar 15.435 16.595
Créditos a receber 11.356 3.990
Devedores por Depósitos em Garantia para Interposição
de Recursos Trabalhistas / Cíveis 8.184 7.540
Valores a Receber de Sociedades Ligadas (Nota 17.e) 1.366 383
Direito decorrente de Acordo de Parceria com
o Santander de Contingências Cíveis (1) 1.268 2.296
Pagamentos a Ressarcir 231 241
Outros (2) 75 283
Total 37.915 31.327
(1) O direito refere-se à recuperação de 50% do valor de perda de processos judiciais decorrentes da
carteira de crédito legado. (2) Constituem saldos de antecipações salariais e adiantamentos de seguros
10. OUTROS ATIVOS: 31/12/2022 31/12/2021
Ativos não financeiros mantidos para venda (1) 6.034 3.428
Despesa antecipada 10 8
Total 6.044 3.436
(1) Referem-se aos veículos retomados, recebidos em dação de pagamento de empréstimos e que não
são usados nas operações do Banco PSA.
11) IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEIS:
a) Outras Imobilizações de uso 31/12/2022 31/12/2021

Residual Aqui- Depre- Residual
Inicial sições Baixas ciação Final Residual

Instalações, Móveis e
Equipamentos de Uso 52 19 - (13) 58 52
Sistemas de Processamento de Dados 76 - (2) (39) 35 76
Veículos 482 738 (498) (22) 700 482
Total 610 757 (500) (74) 793 610
b) Intangíveis: 31/12/2022 31/12/2021

Residual Aqui- Amor- Residual
Inicial sições Baixas tização Final Residual

Desenvolvimento de Softwares 10.845 7.183 - (2.848) 15.180 10.845
Total 10.845 7.183 - (2.848) 15.180 10.845
Total Ativo Permanente 11.455 7.940 (500) (2.922) 15.973 11.455
12. DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Depósitos: 31/12/2022 31/12/2021

Até 3 De 3 a Acima de
meses 12 meses 12 meses Total Total

Depósitos Interfinanceiros 797.533 425.209 649.655 1.872.397 1.233.476
Depósitos a Prazo - CDB 7.806 31.180 174.286 213.272 172.692
Total 805.339 456.389 823.941 2.085.669 1.406.168
13. OBRIGAÇÕES FISCAIS E CORRENTES: 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para Impostos e Contribuições sobre Lucros 12.262 13.107
Impostos e Contribuições a Pagar 8.348 8.396
Total 20.610 21.503
14. OUTROS PASSIVOS DIVERSOS: 31/12/2022 31/12/2021
Floor-Plan - PCBA (Nota 17.e) 38.811 16.477
Provisão para despesas administrativas 11.978 16.231
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos -
Ações Trabalhistas e Cíveis (Nota 15.b) 6.528 10.984
Outras 4.124 3.618
Comissões a Pagar 1.761 1.320
Total 63.202 48.630
15. PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES: a) Ativos Contingen-
tes: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
(Nota 3.j) b) Saldos Patrimoniais das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e
Obrigações Legais por Natureza: 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos -
Ações Trabalhistas e Cíveis - (Nota 15.c)
Ações Trabalhistas 3.542 5.760
Ações Cíveis 2.843 5.128
Ações Tributárias 143 96

Total 6.528 10.984
c) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Le-
gais: 01/01 a 31/12/2022

Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo Inicial 5.760 5.128 96 10.984
(Reversão)/Constituição Líquida (1.002) 159 74 (769)
(Reversão)/Atualização Monetária (686) (760) (27) (1.473)
Pagamentos (530) (1.684) - (2.214)
Saldo Final 3.542 2.843 143 6.528
Depósitos em Garantia para processos contingentes trabalhistas e cíveis (Nota 9) 8.184

01/01 a 31/12/2021
Trabalhistas Cíveis Tributárias Total

Saldo Inicial 5.318 5.601 78 10.997
(Reversão)/Constituição Líquida 209 694 - 903
(Reversão)/Atualização Monetária 271 16 18 305
Pagamentos (38) (1.183) - (1.221)
Saldo Final 5.760 5.128 96 10.984
Depósitos em Garantia para processos contingentes trabalhistas e cíveis (Nota 9) 7.540
d) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Cíveis e Tributárias: As ações cíveis pos-
suem caráter predominantemente indenizatórios e revisionais de crédito, e referem-se à indenização
por dano material e/ou moral, referentes à relação de consumo, versando, principalmente, sobre
questões relacionadas a operações de crédito. As ações de natureza tributária constituem discussões
relacionadas a cobranças indevidas de IPVA. As ações são provisionadas de acordo com avaliação
individual realizada, sendo as provisões constituídas com base no risco provável de perda, na lei e na
jurisprudência de acordo com a avaliação de perda efetuada pelos assessores jurídicos. e) Passivos
Contingentes Trabalhistas e Cíveis Classificados como Risco de Perda Possível: O Banco PSA
possui, em 31/12/2022 passivos contingentes classificados como risco de perda possível que totalizam
aproximadamente R$ 2.450 cuja abertura se dá nos seguintes montantes: Ações Cíveis (carteiras San-
tander e Ideal), no montante aproximado de R$ 1.286, Ações Trabalhistas, no montante aproximado de:
R$ 1.164 (Valores em 31/12/2021: R$ 2.029 e R$ 1.203 respectivamente)
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social no
valor de R$ 229.756 é composto por 209.354 mil ações ordinárias, sem valor nominal, assim demons-
trado: Ordinárias
De Domiciliados no País 104.677
De Domiciliados no Exterior 104.677
Total 209.354

b) Dividendos: Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios
de 50% do lucro líquido de cada exercício, ajustado de acordo com a legislação. Em 31 de dezembro
de 2021 foi aprovada a destinação de dividendos no montante de R$ 12.712, e a destinação de juros
sobre o capital próprio no montante de R$ 12.700, R$ 60,55 por ação ordinária, em reais por ação,
correspondendo ao valor líquido do imposto de renda de R$ 10.795, R$ 51,56 por ação ordinária, em
reais por ação, atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório sobre o lucro líquido do exercício de 2021,
adicionalmente conforme reunião do Conselho de Administração realizada no dia 31 de março de
2022 foi aprovada a distribuição de dividendos remanescentes no montante de R$ 439 (R$ 2,10 por
ação ordinária, em reais por ação), referente a lucros acumulados da Companhia, todos os montantes
foram pagos no dia 24 de maio de 2022. Em 31 de agosto de 2022 foi aprovada a destinação de juros
sobre o capital próprio no montante de R$ 8.177, R$ 39,06 por ação ordinária, em reais por ação,
correspondendo ao valor líquido do imposto de renda de R$ 6.951, R$ 33,20 por ação ordinária, em
reais por ação, atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório sobre o lucro líquido do exercício de 2022,
pago no dia 27 de setembro de 2022. Em 31 de dezembro de 2022 foi aprovada a destinação de divi-
dendos no montante de R$ 9.457, e a destinação de juros sobre o capital próprio no montante de R$
6.700, R$ 32,00 por ação ordinária, em reais por ação, correspondendo ao valor líquido do imposto de
renda de R$ 5.695, R$ 27,20 por ação ordinária, em reais por ação, atribuídos ao dividendo mínimo
obrigatório sobre o lucro líquido do exercício de 2022, e serão pagos em até 60 dias, após aprovação
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em até 30 de abril de 2023. c) Reserva Legal: De
acordo com a legislação societária brasileira, foram destinados 5% do lucro líquido para constituição
da reserva legal, até que a mesma atinja 20% do capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o
capital. d) Reserva Estatutária: O saldo remanescente do lucro líquido do semestre é destinado para
a reserva para reforço de capital de giro, com a finalidade de garantir os meios financeiros para a ope-
ração do Banco PSA, limitada a 100% do capital social, podendo ser utilizada para futuros aumentos
de capital. 17. PARTES RELACIONADAS: a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração:
A Ata de Assembleia Geral Ordinária, de 08 de abril de 2022, fixou para o exercício social de 2022, a
remuneração anual e global dos administradores de até R$ 5.477 (2021 - R$ 4.690). A remuneração
total do pessoal chave da Administração paga no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi de
R$ 4.078 (31/12/2021 – R$ 4.269). b) Benefícios de Curto Prazo
Salários e Honorários da Administração 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2021
Remuneração Fixa 2.618 3.069
Remuneração Variável 1.460 1.200
Total 4.078 4.269
Adicionalmente, no exercício de 2022, foram recolhidos encargos sobre a remuneração da Administra-
ção no montante de R$ 902 (31/12/2021 - R$ 1.253). c) Operações de Crédito: O Banco PSA poderá
efetuar transações com partes relacionadas, alinhadas com a legislação vigente no que tange aos
artigos 6º e 7º da Resolução CMN nº 4.693/18 e o artigo 34 da “Lei das Sociedades Anônimas”, sendo
consideradas partes relacionadas: (i) seus controladores, pessoas naturais ou jurídicas, nos termos
do art. 116 da Lei das Sociedades Anônimas; (ii) seus diretores e membros de órgãos estatutários ou
contratuais; (iii) em relação às pessoas mencionadas nos incisos (i) e (ii), seu cônjuge, companheiro
e parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau; (iv) pessoas naturais com participação so-
cietária qualificada em seu capital; (v) pessoas jurídicas com participação societária qualificada em
seu capital; (vi) pessoas jurídicas que possuam diretor ou membro do Conselho de Administração em
comum com o Banco PSA. d) Participação acionária: O Banco PSA é uma joint-venture, cujo capital
pertence 50% ao Banque PSA Finance (empresa do Grupo Peugeot Citröen) e 50,00% da Aymoré
CFI. e) Transações com Partes Relacionadas: As operações e remuneração de serviços com partes
relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluin-
do taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou
apresentam outras desvantagens. As principais transações e saldos são conforme segue:

Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)
01/01 a 01/01 a

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 4.184 2.258 - -
Banco Santander (6) 4.184 2.258 - -
Valores a Receber de Sociedades Ligadas (nota 9) 13.159 4.823 1.668 1.678
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (3) 12.198 4.684 - -
PSA Corretora de Seguros e Serviços Ltda (1) 457 139 1.668 1.678
Banco Santander (6 504 - - -
Depósitos Interfinanceiros (nota 12) (1.922.892) (1.070.932) (93.215) (51.798)
Banco Santander (6) (1.922.892) (1.070.932) (93.215) (51.798)
Depósitos à Prazo (nota 12) (20.991) (26.832) (2.866) (1.085)
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (5) (20.991) (26.832) (2.866) (1.085)
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar (15.152) (23.506) - -
Banco Santander (6) (7.576) (11.753) - -
Banque PSA Finance (2) (7.576) (11.753) - -
Valores a Pagar à Sociedades Ligadas (nota 14) (41.301) (16.477) (2.892) (87)
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (3) (41.301) (16.477) (2.892) (87)
Resultados de Exercícios Futuros - (2.224) - 6.302
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (4) - (2.224) - 6.302
(1) Referem-se a despesas administrativas - convênio operacional.
(2) Controlador direto da Instituição.
(3) Valores a receber da PCBA (montadora), referente a equalização de taxas de juros.
(4) Valores recebidos da PCBA (montadora), referente a equalização de taxas de juros, para reconhe-
cimento de Receita Diferida
(5) Captação de Recursos junto a PCBA (montadora), para Garantias das operações de atacado.
(6) Controlador indireto da Instituição.
18. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS: 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2021
Serviços de Processamento de Dados 9.523 10.083
Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros 7.742 6.836
Propaganda e Publicidade 4.177 3.326
Outras 3.236 2.553
Sucumbências 2.391 1.145
Serviços do Sistema Financeiro 1.517 1.636
Transportes e Viagens 905 595
Aluguel 444 92
Total 29.935 26.266
19. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS: 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2021
Reversão de provisão de contingências 7.120 -
Outras 360 -
Total 7.480 -
20. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS: 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2021
Despesas com Comissões Comerciais e de Agenciamento 18.554 14.170
Outras 1.288 494
Rateio de despesas - Peugeot Citroën Brasil Automóveis (Nota 17.e) 66 87
Total 19.908 14.751
21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2021
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 33.149 38.122
Participações no Lucro (2.136) (923)
Resultado antes dos Impostos 31.014 37.198
Ajustes permanentes e temporários: (3.520) (7.688)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 20.150 4.377
Provisão para Contingências Cíveis (2.320) (454)
Provisão para Contingências Trabalhistas (2.219) 441
Participações no Lucro, Bônus e Gratificações de Pessoal 168 3.108
Outras provisões e ajustes temporários (4.241) (3.875)
Ajustes permanentes - Despesas Indedutíveis (181) 1.415
Exclusão Juros sobre Capital Próprio (14.877) (12.700)
Base de Cálculo IRPJ 27.494 29.511
Base de Cálculo CSLL 27.227 28.333
Demais ajustes (1) (878) (872)
Demais ajustes (2) (851) (176)
Imposto de Renda Corrente 5.996 6.506
Contribuição Social Corrente 4.594 5.490
Imposto de Renda Diferido (2.884) (860)
Contribuição Social Diferida (2.308) (688)
IMPOSTO DE RENDA TOTAL 3.112 5.646
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL TOTAL 2.286 4.803
(1) Os demais ajustes trata-se das deduções referente aos benefícios fiscais (Doações, PAT) e ao adi-
cional do IRPJ. (2) Inclui ajuste relacionado à majoração da alíquota da CSLL
22. OUTRAS INFORMAÇÕES:a) Conglomerado Financeiro: Em consonância à Resolução do CMN
3.198/2004, o Banco PSA Brasil aderiu ao comitê de auditoria único, por intermédio da instituição
líder, Banco Santander. As instituições integrantes do Conglomerado Financeiro Santander optaram
pela constituição de estrutura única de gerenciamento de risco de crédito, que opera de acordo com a
regulamentação do BACEN e as boas práticas internacionais, visando proteger o capital e garantir a
rentabilidade dos negócios. O resumo do relatório do comitê de auditoria e o resumo da descrição da
estrutura de gerenciamento do risco de crédito foram divulgados e publicados em conjunto com as de-
monstrações financeiras do Banco Santander, disponíveis no endereço eletrônico www.santander.com.
br/ri. b) Resultados Recorrentes/Não Recorrentes: Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro
de 2021 não houve resultados não recorrentes. c) Efeitos da pandemia – COVID 19: O Banco moni-
tora os efeitos desta pandemia que afetam suas operações e que possam afetar adversamente seus
resultados. Desde o início da pandemia no Brasil, foram estruturados Comitês de acompanhamento
dos efeitos da propagação e de seus impactos, além das ações governamentais para mitigar os efeitos
da COVID-19. Mesmo com a queda do estado de emergência pública e flexibilização das medidas de
distanciamento, os índices de contaminação e a gravidade dos casos continuam em acompanhamento
pela Administração até que haja maior segurança técnica quanto ao impacto da doença em nível global.

Jean Pierre Avril Nereu Amann Kratz Fernanda Matsuda Bruno Dantas Saab Claudia Caixator Pinori
Diretor Presidente e interinamente Diretor de Operações e TI Diretor Financeiro e Vice-CEO Diretora de Riscos Diretor Comercial Contadora - CRC 1SP232486/O-6

Conselho de Administração

Diretoria

Aos Administradores e Acionistas
Banco PSA Finance Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco PSA Finance Brasil S.A. (“Institui-
ção”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco PSA Finance Brasil S.A. em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e
exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor:
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse Relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou,
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Insti-
tuição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo

ao longo da auditoria. Além disso: • e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Paulo Rodrigo Pecht - Contador CRC 1SP213429/O-7

Continuação...

BBKO Consulting S/A.
“Em Recuperação Judicial”

CNPJ/MF: 04.494.544/0001-08 - NIRE: 35.300.349.661
Edital de Convocação

Convidamos os senhores acionistas para a reunião de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
que se realizará no dia 30 de abril de 2023 às 10hs na sede social, sita na Calçada dos Cravos,
98, 1º piso, Alphaville Comercial, Barueri, Estado de São Paulo, CEP: 06453-053, com a seguinte
Ordem do Dia: a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício de 2022;
b) tomar as contas da Administração referente ao exercício social de 2022; c) deliberar sobre a
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; d) Alterar o tipo jurídico da
sociedade; e) Aprovar o Contrato Social; f) Deliberar sobre a forma de administração e nomeação
do (a) administrador (a); e, g) Outros assuntos de interesse geral. Acham-se à disposição dos
senhores acionistas, na sede social, os documentos exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76,
os quais serão publicadas na forma digital conforme previsto no 294 da Lei nº 6.404/76. Marcos
Mameri Peano - Diretor-Presidente. (30, 31/03 e 01/04)

Martins & Gagliotti
Procedimentos Cirúrgicos S.A.

CNPJ/MF nº 26.173.513/0001-98 - NIRE 35300509412
Edital de Convocação

Convidamos os senhores acionistas para a reunião de assembléia geral ordinária e extraordinária,
que se realizará no dia 30 de abril de 2023 às 10hs, no escritório de advocacia contratado pela
Martins & Gagliotti Procedimentos Cirúrgicos S.A., situado na Avenida Ordem e Progresso, 157,
Sala 908, Barra Funda, CEP 01141-030, na cidade e estado de São Paulo, com a seguinte Ordem
do Dia: a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício de 2022; b) tomar
as contas da Administração referente ao exercício social de 2022; e, c) deliberar sobre a destinação
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede social, os documentos exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76, os quais
serão publicadas na forma digital conforme previsto no 294 da Lei nº 6.404/76. Giuliano Campolim
Gabliotti - Diretor-Presidente. (30, 31/03 e 01/04)
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